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Resumo 

O presente artigo analisa as principais propostas e 
iniciativas de Reforma do setor da Educação no Brasil, 
do inicio da década de 80 até meados dos anos 90, 
destacando o papel que a temática da gestão assume 
na agenda de Reforma do Setor. Proc:ura�se situar o 
debate na área da educação com relação a propostas 
e teses mais abrangentes relativas à reforma do 
E.stado. O artigo identifica dois momentos no período
considerado no que diz respeito ao papel atribuído à
educação e a prioridades da agenda. Com relação ao
primeiro ponto, privilegia-se, inicialmente, a educa­
ção como condição para a cidadania. Num segundo·
momento, à. formação para a cidadania vem se agre­
gar o sentido de qualificação para o trabalho. Com
relação às prioridades da agenda, a ênfase recai nos
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anos 80 na democratiz.ação da gestão e dos proces­
sos decisórios. A partir do final da década passada e 
nos anos 90. ao lado da temática da democratização, 
ganham força propostas de reforma da educação que 
têm como eixo a modernização da gestão dos sis­
temas educacionais estatais. Articular democratização 
e modernização aparece hoje como o principal desa­
fio da r·eforma do setor, condição para que o Estado 
viabilize ao mesmo tempo a qualidade da educação e 
a eqüidade nesta esfera da política social. 



A 
redefinlç:io da ordem �n6mlca mundial. a 
reorganização do capitalismo e a crise fiscal do Estado 
vieram põr em xeque, a partir dos anos 70. o padrão de 
relação Estado-sociedade prevalecente desde os anos 40 

nos pai-ses de economia capitalista. Este periodo foi marcado por 
uma forte lnteivenç:io do Estado na economia e pela presença 
decisiva do lstado na provls.1o de serviços públicos. A concepção 
então hegt':mônk:a a respeito do Estado atribuía-lhe um papel 
crucial na correÇc'io de "falhas·· do mercado. na superação das crises 
econômicas e na própria sustentação do nível de atividade 
econômica. Com relação aos palses do Terceiro Mundo. mais 
especificamente. o Estado era visto. nos anos 50 e 60. como o 
agente principal do desenvolvimento eronômico. 

No que se refere à área soda:. consolidou�:r;e nos países centrais 
o Welfare State, a55umindo o Estado a responsabilidade pelo bem­
estar dos cidadãos pela Implementação de diversas politicas ligadas
à esfera da reprodução. Assim, em diversos graus e sob distintas
modi'!lidades, desenvolveram-se politicas em áreas como previdên­
cia social, educação, saúde, habitação, assistência à criança. trans­
porte, etc. Estas polftlcas sig:1ificaram a introduç.S.o, em sodedades
de mercado. da garantia de direitos sociais básicos, atenuando os
efeitos da desigua1dade resultante da Inserção de cada cidadã.o no
mercado de trabalho. Em alguns paises, a intervenção do Estado na
.i\rea social implicou. no dizer de Esping-Andersen. uma
"desmercadorlzi'!ç:io" do statLJs dos Indivíduos com relação ao 
mercado. à medida que aos djreitos soóaís foi atribulda uma impor­
tância e um peso independentes da Inserção de cada cidadão no
mercado de trabalho:

' 

'Quando os mercados se toroardl11 unlversiis e hegernônicos (. .. ) o 

bem-estar dos indivíduos pa.s.sou a depender inteiramente de rela­
ções monetárias. Despojar a sociedade das instituições que garan­
tiam a reprodução social íora do contrato de trabalho significou .a 
mercadoTiz.açâo das pessoos. A introduç.ao dos direitos soc.lals mo­

dernos. por sua vez. implica um afrouxamento do statu5 de pura 

merc.adoria. A desmercadorizaçAo ocorre quando <1 prestação de um 

.se1viç-0 é vist<"I como uma questão de direito ou quando uma peS$oa 

pode manter-se sem depender do mei-cado'. 1

Ver Esplng-.1\nder,,,en (1991. p. 100). 
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No Brasll, assim como nos demais pafses da Amêrica Latina, não 
chegou a se consolidar um lrFelwe Stãte nos 1r,oldes do de�vol­
vido na Europa do pós-guerra. No entanto, ao lado da forte inter­
venção do Estado na economia, Implantou-se nas diversas }.reas 
sociais uma estrutura estatal de provisão de ser,,iços públicos, 
inspirada no We.-lfare State.2 Dessa forma, no início da déC<'lda de 
80, dispunha-se, no país. de uma estrutura consolidada em áreas 
tradicionais do Weifare State. como previdência, saüde, habitaç.'io, 
educação, transporte, entre outras. Embora tal estrutura não tenha 
significado a consolidação no pals de uma 'desrnerc.adorização" do 
�t,,rus dos cidadãos, vista numa perspectiva históric-.a, possibilitou 
que segmentos cre:.centes da população fossem cobertos pelo 
sistema previdenciário, pelos serviços de saúde e educação, etc. 

A crise que atingiu o sistema capitalista a partir do final dos anos 60 
fol acompanhada não apenas por uma crise do Est..=1do interventor, 
consolidado nos "30 gloriosos", mas por uma crise da própria 
concepção a respeito do papel do Estado, Este processo foi refor­
çado pel<"- crise do socialismo real e pelo qu estionamento do contro­
le estatal da atividade econômica e da vida social, caracteristico 
deste modelo de sociedade. 

O debate sobre o papel do Estado que então se configurou foi 
acompanhi\do pela formulação de p1oposté\S de reforma do Ls:ado, 
tanto no que se refere à sua relação cair. a economia e à interven­
ç.'io nas .'lreas soclals, como no que diz respeito ao próprio funcio­
namento da máquina estatal, isto é, ao "Estado por dent�o•. Seja nas 
propost<'ls de C..=1ráter mais geral. seja nas que dizem respeito a 
setores específicos da intervenção estatal. destaca-se a busca cte 
novas formas de gestão do setor público, aspecto comum a diversas 
abordagens. 

O presente texto pretende contribuir ,'I análise das alternativas de 
reforma do Est..=1do no Brnsll, considerando em particular "' agenda 
da reforma do setor da educação, asslm como as iniàativas de 
reform..=1 implantadas neste setor desde o inicio cios ..=1nos 80. 
Procura-se destacar na análise o papel que a tem?otica da gestão 

2 P11rd i'/guns ;rvtores: é poss./Yef. quaH!icNJdo-se esf1t intervenç..fo estar .. ,!� entender

d dç.fo do Bt.1do n.11 esfer.1 .sod.1I no 6r.i.sff como um c:.150 espe<;itla, de Welfare 

State. Ver Dr,11� (l99ZJ. 



assume nesse processo, seja nas diferentes propostas Formuladas 
desde o inicio da década passada, seja nas experiências conaetas 

de reforma implementadas a partir de então. 

Embora a análise diga respeito ao setor educacional no Brasil, 
considerou-se importante situar as propostas e iniciativas nestt> 
setor da pol!tica social em relação às propostas mais abrangentes de 
refmma do Estado, tanto no próprio pais, como nos países centrais, 
uma vez que a agenda da reforma em setores especlfkos é condici­
onada pelo debate mais geral sobre o papel do Estado e pelas 
diferentes perspectivas hoje existentes a respeito da reforma do 
aparato estatal. 

1 A Proposta do Est.1.do Mínimo 

A crise do Estado e do padrão de intervenção na economia e nas 
áreas sociais foi acompanhada, num primeiro momento, por uma 
verdadeira inversão das concepções até então prevalecentes nos 
países centrais a respeito do papel do Estado, ganhando uma 
posição quase hegemõnica as teses de cunho neoliberal de defesa 
do mercado 

Também nos países do Terceiro Mundo teve lugar uma transforma­
ção na visão do Estado. Como mostra Evans (1993), a experiência 
das últimas décadas ·avntou a imagem do E.5tado enquanto princi­
pal agente tran sformador, produzindo em seu lugar uma imagem 
de espelho do Estado como o obstáculo primeiro do desenvolvi­
mento". Consolidou-se, assim, tanto nos palses avançados como 
nos palses em desenvolvimento a Imagem do Estado como pro­

blema, estabelecendo-se uma polarização Estado-mercado, em que, 

em contraposição ao mercado, tido como eficiente, ágil e capaz de 
oferecer produtos e serviços de qualidade, o Estado passou a ser 
visto como lneficiente, ineficaz. e provedor de serviços de baixa 

qualidade. A crise econômica - e a crise do Estado - resultam. 
segundo esta perspectiva, do próprio Estado. A intervenção exces­
siva e as características da ação estatal - ineficiência, práticas 
corporativas da burocracia, baixa qualidade, ineficácia - estariam 
na origem da crise. Estas caracteristicas, por sua vez, serl;im ele­
mentos intrínsecos ao Estado, parte de sua própria natureza. 
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Estado e a sua i!dequaç.fo .t pcpulitção. Como afirma Clarke ( 1993) 
com rela�.ao .l. lnglateJTa. ·o setor púlilk.o passou a ser sinônimo de 
tilas, de serviços ruins e de profissJona!s distanciados do usuário". 

Reorientar a ação estatal para melhores resultados significa rever o 
padrão da gestão que caracterizava o aparato estatal. o qual obe­
decia aos mesmos prinápios da organização fordista, típica do setor 
privado entre os anos 30 e 70. Osbome e Gaebler {1994, p. ! 5-1 i) 
procuram mostrar como a organização burocrática do aparelho 
estatal tornou-se inadequada aos novos desafios com que se de­
frontam os "governos' , 

"Hoje. isto não é fácil de imaginar, mas � cem anos a palavr.a t,uro­
c,acia tinha um sentido p�ltivo. Designava um m�todo de organi­
zação racional e efldente (. .. ) A burocracia trouxe ao trabdlho do 
governo a mes1f,a lóg!ra que a linha de mont;,gem deu ao processo 
indu5trial. Com sua autoridade hierárquica e e-:.pecialização funcio­
nal, a org.11nlzação burocrática tornou possível a ,ealiução t:flcit:nte 
de tarefas amplas e complexas ( ... ) 

Ma5 o modelo burocrático se desenvolveu em condições multo di­
ferentes das de hoje {. .. ) numa era hierllrquica ( ... ) Numa épOQt de 
mercados de rna,;.sa. quando a maioria das pessOils Urtha desejos e 
necessidades semelhantes ( ... ! 

Hoje. todo esse quadro mLJdou. Vivemos numa era de mudanças 
râpidas ( .. .) Vivemos numa economia ws�a no conhecimento, 
onde trabalhauorcs dt: bum nlvel cducacional resistem aos coman­
dos e exigem autonomia. Vivemos numa era de nichos de mercado, 
com consi;.midores habituados a uma alta qualidade e ampla esco­
lha. 

Neste ambiente, as instituições burocráticas. públicas e privadas, 
que se desenvolveram durante a era industrial. parecem-nos cada 
vez mais deficientes. O ambiente contempor!neo ex:igc instituições 
extremamente Ae)(iveis e adaptáveis (. .. )' 

A reforma dn Estado nos pal,;es reritrais, em particular na Inglaterra, 
iniciada sob inspiração do neoliberalismo. teria lricorporado esta 
tendéricia de reformulação do padrão de gestão do setor público, 
em que se destacam as seguirites mudanças,B 

8 v .. r wb,e n a55rmtc> er,; H.vnblenton. apud Cl.lrke. op.cit. p. 9-20. 
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decorrentes da própria essência do Estado. Neste sentido, as p(O­
postas que se elaboram não priorizam uma redução radical do 
tamanho do Estado - o r.st,1do mínimo -. mas caminham no 
sentido da reconstruç.ão do Estado, de forma a adequar suas carac­
terísticas aos desafios postos pela própria crise. 

Procura-se repensa!' o Estado - seu papel, sua relação com a 
sociedade, a forma de ação estatal e sua estrutura organizacional -
diante dos impas,;es colocados pela crise e dos limites do padrão 
anterior de intervenção para fazer frente aos novos d esafios resul­
tantes da reorganizaçao do modo de produção capitalista.11 Ao
µrecurar :-epensar o Estado, parte-se da análise crítica das caracte� 
risticas que a intervenção estatal acabara assumindo, dentre as quais 
são destacadas a eKcessiva centralização e burocratização, a apro­
priação do aparelho estatal por interesses privados e corporativos, o 
distanciamento das necessidades da comunidade, o não i\tendi­
mento de segmentos populacionais de mais baixa renda e a má 
qualidade dos serviços prestados, algumas das quais apontadas 
também pela crítica neoliberal. 12 Parte-se, por outro lado, do reco­
nhecimento dos límltes da capaádade de captação e a:ocaçao de 
recursos por parte do Estado na conjuntura atual. 

Com relação às propostas, por sua vez, constata-se q\Je .o.lguns 
elementos presentes no receituário neoliberal reaparecem nas 
alternativas de reforma el.,.boradas em uma perspectiva progres­
slsta. Assim, ainda que a preocupação com a gestão no setor 
público tenha se manifestado primeiramente no quadro da proposta 
neoliberal (tomando como mo delo o setor privado), a problemática 
da gestão não constitui um monopólio do neoliberalismo. A indu­
são de algumas das propostas explicitadas por esta corrente de 
pensamento por correntes progressistas é apontada por Draíbe, op.

dt.: 

"Encr.:tanto, focaliu.r. tomar seletiva. envolver :setores privados lu­
oatlvos ou não-lucrativos e descentrallz.ar n�o constituem e nem 
podem ser considerados monopólio da estratégia ni::oll�ral ou con-

11 l'l�sso em que se de.<tdcim., t,,�detnallzaç,fo da t!'CQnoml.J e;, crise do 
!st,1 do• niJç.fo. 

IZ Ver C�fi<e, op. cit., 8resser l'ere/1.1. o,t.dt.; e Dra.lbe e Hfflrlque. op.dt., p. 99
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Nesta perspectiva, a democrMIZAção da gestão não é apenas um 
requisito da eficiência e da eficácia - um requisito meramente 
gerencial. portanto. Para a perspectiva progressista, a democ:ratlu­
ç.âo da gestão é um pressuposto da eqüidade, que envolve a 
articulaç.âo de dimensões propriamente gerenciais a dimensões 
políticas, 

Ili Reforma do Estado no Brasil 

No caso brasileiro, a f'ormulação de alternativa5 ao padrélo de provJ• 
são estatal de serviços públicos na área social é marcada por dois 
condicionantes principais. De um lado, o processo de democ:ratiza­
ção do país na primeira metade da década de 80 e, de outro. a crise 
econômica e a crise do Estado e de sua capacidade de investi­
mento. A combinação destes dois condicionantes é responsável 
pela especificidade do processo de elaboração de alternativas ao 
padrão de intervenção estatal na ãrea social. De um lado, reivindi­
cava-se atingir, através d<'. democratização, um grau maior de 
universalização, sob clara inspiração do modelo de Wclrare St<ite de 
alguns parses avançados. De outro, a crise veio impor restrições à 
efetivaçao destas aspirações e inRuir para a difusão de um clima 
ideológico antiestatal - já sob inspiração do neoliberalismo - o 
qual se somou à forte crítica interna a características especíli= do 
padrão brasileiro de intervenção. Dentre estas características, desta­
cam-se a centralização decisória e financeiril na esfera federal. a 
fragmentação institucional, a gestão das politic:as soc:ials a partir de 
uma lógica empresarlc1l - responsàvel pela segmentação dos 
beneffcios e serviços e pela exclusão de amplos segmentos popula­
cionais do acesso efetivo aos serviços sociais básicos-. a penetra­
ção da estrutura estatal por interesses privados e a exclusão da 
populaç.âo dos processos decisôrios.14

Nos movimentos que reivindicam a reforma do Estado e nas inicia­
tivas concretas de 'reforma ocorridas no país desde o inicio dos anos 
80, podem ser identificad.-.s algumas tendêrKic1s principais. Num 

14 V.'inos trttbdlhos Mm ;vi;f/1s.,do ,15 c,,,aaetfst/c;,., d..• lnte,vençlto t!�@f.JI insldvMdd 

na dk.;,,:J;, � 70 no p,11rs. �nl,-e ilÇIJl:ft:s que foc.�1/um n p.,rlr.ío de inreNençJo 

flil .irei! socidl. �s/,1ü1Jn·se. os d" Sôni� Dr,1/be. 
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na Area sacia!. 17 A ênfase tende a se deslocar da pa.rtidpdçAO da
comunidade, aspecto até ent.a:o privílegiado numa perspectiva de 
gestâo dr:mocrJtü:a. Sem que este aspecto seJa abandonado, a 
vertente progressista artic1Jla a dimensão propriamente polfüca 
envolvida na formulação e implementação das polfticas públic.'IS a 
uma dimensão gerencial, o que envolve: a) a busca da adeq1Jação 
das i!istit1Jições e organiLações e do próprio desenho das políticas 
sociais ao p�ocesso de <iemocratizaçio na esfera polltica, e b) a 
adequação da gestão -- dilS políticas, de sistemas de provisão, de 
instituições e organizações - aos desafios de qualidade, eficácia e 
eficiência. 1 B

Dur;,.nte a década de 80, como grande marco de um processo de 
reforma do E.stado na .'irea social, ass istiu-se, de um lado, à elabora­
çlio da nova Constituição, a qtJal proctJrou consagrar a noção de 
direitos. sociais universais, e, de outro, ao desmonte de estr·Jturas 
de provisão federais montadas no pôs-64. A implantação consis­
tente de alternativas não se veri �cotJ de forma articulada e inte­
g�.".da, definindo um novo padrão de intervenção na ãre.'\ social. E.m 
contrap.".rtida, lnidativas e propostas vêm sendo elaboradas no 
âmbito de governos locais e n.>. esfera est.".dual e me$mO - sobre­
tudo como propostas - em uma perspectiva de desenho de um 
novo padrão nacional de intervenção estatal nas áreas sociais. 

E.ste proc:esso de construção de altern;,.tiva,; define um campo de
reflexão de grande releváncía, que constitui um desaf.o à análise
das propostas e iniciativas concretar, r,urgidas no período recente.

Discute-se, a seguir, o proces�o de reform4 do E.stado no setor da 
educação. procurando identificar as prlncipais propostas e tipos de 
iniciativa concreta verificadas no Brasil a partir do início da década 
de 80. Procura-se nesta reconstituição .".nalisar qual a importáncia 
que a problemática da gestão tem 355\.mido nas propostas e nas 
Iniciativas de mudança no setor da educação. 

17 De ronna complemenrar. segv,,do Dtilltx,. op. cit. r;,mbém o neciiberdlismo 

rena p,us.irfo per um.t ref01mul..ç.fo, p.iU5-'<l">do;, /r,r:orpo,;,r tm s,,..,s k,;mut.,çóes 

dim'J�l:S até ent.fo exd1Js/v.15 d .. ,-erk'tlre progrcss,slil. 

18 V.-r Dow/>or (1994)
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ção dos objetivos e do desenho institucional da polít e<\ eduadonal 
no pais.21

Nos anos 80, restabelt>.<"e•se progressivamente o consenso quanto à 
relevc\ncia da educação, área social considerada hoje prioritária, seja 
por conservadores e neoliberais, seja por progressistas. Na perspec­
tiva progressista. reintroduz-se a visão da edue<\ção como um 
agente potencial de transformação social: a escola é vista como um 
IClC<ll em que se manifestam e disputam espaço diferentes concep· 
ções e projetos de sociedade. 

Com relação ao papel da educação. doí5 aspectos são destacados a 
partir do inicio da déCdda de 80. Em primeiro lugar, o papel de 
form;iç,,fo pa.ra a cidadrlnii!. E.sta dimensão foi destacada no âmbito 
do processo de redemocratização do pais, como parte de um 
movimento de resgate de direitos civis e políticos e de luta pela 
universalização dos direitos sociais no país. Assim, a Educação 
tende a ser vista não apenas como um direito do cidadão, mas 
como condição para o exercício pleno da cidadania. A Const ituição 
de 1988 est<'.belec.e, em seu artigo 205: 

·A educ:açáo, direito de 1odos e dever do Estado e d;i famíli..i, será
promovida e ir.centivada com a coiaboraçJo da sociedade, visando
ao pleno deserwolvimer1(0 da pessoa, seu prt:paro pdl'il o exercfcio
da údad.anla e sua quallficar;.;o para o trabdlho".

A este sentido soc1opolicico agrega-se o segundo papel atribuído .'.I 
educ.:1ç.ao a partir dos anos 80. tanto nos países centrals quanto nos 
países em desenvo:vimento. destacado na Constituição de 88 como 
qualllicaç,Jo parc1 o tr;,.bdlho. Este papel est.\ associado ás �ovas 
demandas dirigidas ao sistema educacion<1I a partir da cri� do 
modelo de produç..io baseado nas formas de organização do traba­
lho taylorista e fordista.Z2 O modelo de produção emergente carac­
teriza-se por processos produtivos fle)(_\veis, capazes de se ad<1pta• 
re:n a mercados segmentados e Instáveis e ao desafio de constantes 

Z I Ver V.-llaso. op .clt. 

ZZ �mt,or., este moáelo n.to renhd siQO "'bsor'lfr;lo de fonn.r ,1bsolur.1 tudos o, 
p.315,:5, e lodc_s � ,ero� d,1 er:-onomi.l, foi migemônlco entre ru ,1I1os 30 e lO e 
impl,ou_ no Br.u/f. r.m-«, o; t:slbl\:·o� de mcd�mlz;,r,.f.o de serores econ6mlcos 
QUiUlfr> _,,.,, _,,,�,. M/IC'dClonllf 
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ao abandono da escola (precoce com relação à meta governamental 
de oito séries, mas não precoce com relação" idade dos ;,.luno<,)_-"1

Se, de um lado. apenas aproximadamente metade dos alunos 
conclui o 1 � grau, de outro, questiona-se a formação efetivamente 
recebida po! aqueles que concluem esta etapa do ensino básico, no 
sentldo de que a educação recebida efetivamente capacite para a 
cidadania e para o trabalho. A expansão do acesso á edu,:-ação foi 
acompanhada por uma segmentação do ensino que acabou por 
opor a escola particular - escola que garantiria um mínimo de 
qualidade. de acesso restrito aos que podem pagar - e a escola 
püblica, cuja baixa qualidade reafirma a in5erção social subordinada 
da população pobre. Como afirma Demo, op. dt,, p.21; 

'A escola da grande maioria e.�tigmatlia as c,,madas populares, re­
ser.Jando para o pobre uma educ.apio pobre'.' 

Dentre as c.aracterísticas do sistema educacional estatal associadas à 
baixa qualidade do ensino, destacam-se: 

a} deterioração da rede física. com escolas sem as condições
mínimas de higiene e de manutenção, o que se agrava pela de­
predação constante de que são alvo;

b) auséncia ou inadequação de material de apolo, sejam livros
didáticos - quando não faltam, chegam atrasados e desatuali­
zados tecnicamente-, sejam equipamentos e materiais bá:;icos,
para n"° f<llar de recurs.os. de inform�tica e vídeo;

e) baixo salário pago ao professor, aliado i\s condições de trabalho
inadequadas (jornada, desloc.amento entre escolas, etc.);

d) inadequação pedagógica: número e>ecessivo de alunos por sala,
não-adequação dos conteúdos à população-alvo. etc.; e

e) lnexlsténçia de lnve:;timento na u.padtação dos professores -
ao !ado dos professores leigos predominante5 em determinadas

J.Z Idem. it>idem. 

Grifo nosso. 







educação no país. Os diversos itens da agenda de reforma podem 
ser entendidos como aspectos de um redirecior1amento do sistema 
de ensjno na direção da democratização. Destacam-se entre os 
pontos que passaram a compor esta agenda: 

a) ampliação dos recursos destinados à educ.-.ç.io:

b) priorização do ensino b�sico;

e) reafirmação e ampliação para todos os níveis de ensino do
prlndplo da gratuidade;

d] adequações de caráter pedagógico:

e) integração da educaç.ão a outras ações sociais, destinadas a
clientelas especificas;

f) descentralização da politlca educacional; e

g) democratização da gestão do sistema educacional. garantindo a
participação da comunidade e dos profissionais da área nos pro­
cessos decisórios e no controle do sistema.

A centralidade da democratização se faz presente nas propostas 
então formulada5 como preocupação com a democratização d o 
acesso, com a efetiva unlversallzaç,Jo da educação enquanto um 
direito. Para tanto, reivindicam-se mais recursos para o setor e 
reafirma-se a gratuidade, condiç�o do acesso de todos. A prioriza­
ção do ensino básico, por sua vez, resulta da critica ;-. dlspersê\o de 
recursos no período precedente, canall:z<1dos de forma expressiva 
para o nível superior. sem que pa,te significativa da populaç<io 
chegasse a concluir o ensino básico. Com relaç�o a adequações de 
caráter pedagógico. procura-se interferir em alguns dos indicadores 
j.1 então diagnosticados da baixa qualidade do ensino, como os 
índices elevados de evasão e repetência, através, entre outros 
instrumentos. d a alteração da sistemática de avaliação e promoção 
entre a Iª e a .zs1 séries do P grau. Algumas propostas se voltam 
para a ir1clusão da educaç�o no .1mblto de programas sociais de 
ater1dimer1to ir1tegrado à população pobre, com a ampliação do 
tempo de permanéncla na escola allada a programas de alímentação 
e saúde. 

muc.-.çAo 
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VII Democratluç.ão da Gest.Ão 

As propostas de reforma do setor têm um segundo eixo que diz 
respeito ;,o processo decisório referente à formulação da polític.i e à 
gestão do sistema. Também neste caso. a perspectiva central de 
muda1,ça é a democratização, a qual está presente, de um lado, na 
proposta de descentraliza.ç.ão (vista como distribuição de poder), 
que lncide sobre o nível macro de gestão da política educacional, e, 
de outro, na proposta de pa1ticipação. Neste segundo nível. são 
propostas algumas formas de participação, visando garantir a de­
mocratização do processo de formulação da política e a introdução 
da gestão democr.áti� no sistema educacional. Num primeiro 
momento. grande ênfase ê dada à participaç,'\o de representantes 
de entidades da sociedade clvil, com destaque a entidades repre­
sentativas dos educadores, na elaboraçào de uma politica edUCildo­
nill illtemati11a. Trata-se de integrar ao processo de formulação das 
políticas atores atê então alijados deste processo, sobretudo aque­
les já mobilizados. Ilustrativa desta ênfase é a questão formulada 
pela coordenadora dos debates, durante a IV CBE, em seção voltada 
ao balanço das novas administrações estaduais, 

"Qual o pro«sso que existiu nesses E.stadns para se c.hegar à 
definição de sua polltlc.a educadora! ao nfvel da Secretaria da 
Educação? A quest.io educ.acional foi amplamente discutida. antes 
de chegar a ser definida como a pollticia a ser implementada nesses 
Estados?' 37

No entanto, já neste perí•do. embora de forma ainda embrionária, 
começam a ser propostos e implementados também mecanlsmo:r. 
visando à democratização da gest.!o, Indo além, portanto, de uma 
etapa inlcial de formulação das grandes diretrizes para uma política 
al ternativa. Tais mecanismos consistem basicamente na fom,ação de 
conselhos de  educação nas diversas esferas d e governo, com 
representantes de entidades da soáedade civil, e na formação de 
conselhos nas escolas, compostos por pais, alunos, professores e 
funcionários. 

Exemplo destas propostas é o documento elaborado em l98i pelo 
Movimento de Alfabetizadores do Grande Recife, no qual se propõe 

37 Ver ú,1Mtgo, ln: C�nterenc/i, Brasllelra de Eríuuç,ão ( 1988. p. 2 IC). 
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enfotizada. na passagem para os anos 90 e nec;te Inicio de dêcada. 
como condição da retomada do crescimento pelo p.a!s.4'

A agenda de reforma e as inlciativas de mudança no setor, por sua 
veL, sofrem algum,:,.s transformações. Dentre estas, destaca-se a 
crescente ênfase à melhoria da qualida.de do ensino público, como 
evidenci.,.do n<'. perspectiva de reformi'.. do setor expressa por Silva e 
Mello (op. cit., p. 254-256), 

'A cenrral!dade da educaçcio e sua necessária arriculaç30 com as 
politicas econômicas. de ciência e tecnologia e proteção socia! 
deverá ser inevitável em qualquer agenda governamentill que se 
proponha à modernidade do processo pmdut!vo com eqDidade 
social(. .. ) 

íE.rnbora) o acesso ao ensino fundamental contin•Je sendo a priori­
dade.rerodo pa!s, a qualldadc do ensino cm todos os níveis deverá 
tomar-se o fator ordenador das decisões estratégicas para as políti­
cas e.o !">etor educação. até mesmo para aquelas relativas á ampl!a­
ção do acesso·. 

Nesta orientação para a qualidade, h.i iniciativas de reforma de 
caráter pedagógico que visam reduzir a repetência e a evasão no 
ensino fun damental. [s.ta5 iniciativas incluem mudança de critérios e 
de momentos de avaUaçâo (neste último caso. basicamente pela 
Instituição de cido básico que integre as primeiras series do 1 2

grau). adequação de conteúdos e processos à populaçAo-alvo: 
redução do número de alunos por sala, etc Também voltadas. .'.I 
melhoria d a  qualidade. há iniciativas que incidem em alguns dos 
fatores que intervêm na qualidade do processo educativo, como 
investimento na recapacitação dos professores, melhoria das Insta­
lações físicas, dotação das escolas com equipamentos básicos e 
melhoria das condições de trabalho dos professores. incluindo 
melhoria salarial.47

46 H.f olve,g&,dds sub,t,V1t1\lili qudF/10 ,1 concepç,io ao que sejd a prajero 
o1dequ.ida" esld rerom.1d.J de crescimento. =lm como. na c.,.so especifico d.t 
edUG1çJo, qu,11Jto "º que sej.i est.i cap.,c/t,<�fo fJd'" o fr,1/M/ho. Neste úliímo 
c.uo. dS dlvetgh>cid< Incidem b.uk:.,mente .sobJP" que.I/âo d;r .ipropr!i!Çl'a da:;
benetfclru dest" GJ{Jdclt ,.�ra.

47 ve, Souz-1 e 51/v.t. Frledmann e G.1,rí,i ( l 99Zt. 
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Com relação à modernização da gestão, as propostas e iniciativas 
decorrem, como vi�to, de um outro tipo de diagnóstico das 
"misérias" do ensino público. É. inicialmente sob influência do dima 
neolibeal de critica ao Estado que se analisa o setor educac1onal. 
Assim, a má qualidade do ensino - aspecto crltico a ser revertido 
por qualquer proposta de reforma da área da educacão - é attibu­
ídc1 essencialmente à ineficiência e à inefic<'icia da :iurocracia estatal 
e i\s resistências corporativas no interior da mâquina, parte inte­
grante desta i neficiéncia. [ esta ineficiência e ineficácia do Estado na 
,.'irea educacional - assim como ocorre nos demais setores em que 
a intervenção estatal se d[l - sáo vistas como parte da própria 
natureza do Estado, como "vícios" que lhe são Intrínsecos e que, 
portanto, reciuerem medidas radicais para serem "extirpados". As 
propostas e Iniciativas decorrentes desta aborda8em apontam, por 
u m  lado. para uma redução da aç,ão estatal e, por outro, para a
incorporação pelas instituições estatais de pr[lliC'...\S de gestão carac­
terísticas do setor privado. visto como eficiente e eficaz.

A busca da redução do Estado - dentro dos limites Impostos pelo 
reconhecimento do setor da educação como uma das esferas onde 
é legítima a ação estatal - 52 significa transferir algumas das atri­
buições do  Estado ao setor privado, seja no caso de atividades­
meio, como o transporte escolar, seja no caso da própria gestão das 
escolas. 53 A incorporação de práticas de gestão caracteristicas do 
setor privado indui. por sua vez, iniciativas como a adoção da 
Qualidade Total nas escolas pClblicas54 e a ênfase na autonomia do 

52 Sobre,, tmpo1t.Jncld oo edUGlç.fo p,,.i.i o flberi!ll:smo e o neolibe, .. ttsmo. w::1

.S..viMf. in: \leiloso e Mel/o, op. dt. 
53 A reduç.jo c/<1 iJÇ<tC cio Lsr.Jdo pode ser enrendid.1 também como o

i<PIOfl!m:!aJne11ro de ""'"' segmentar:-.fo que j.f vinfM dos .,_nos 60 e 70 no pais 
- ., /nsr.wrildi, enrre ensino p,iv.f(1o (par .. ,.,, qv" podem P.\'{<'r a edu,;.1ç.10J e 
ensino público ou est'1/a./ (para os que nXo podem p.JSi11). ls/il v/iJ vem sendo 
aJflcufrad.r no q1Md10 d.a criM!. que tem lev,,do ., um., ,vnpli.1ç.,io d,1 dem.md., 
pôr =o/., pvb/!c., (estdtuJ por pd1te de sesmcnros d.tS c.im.uf.lS mérlk,.s, 
ilumenr.mdo ainda m.,;); o s�gmcnto populac!oMI .1 ser cobe,ro pelo Estado. e 
n.fo o contrá.rlo. come vn,., perspectiva. de reduçÂn dd pre_sença do &tddo no
St!for lev.111J d e.,pe, a.r,

54 Ver Sil·✓iJ, in, Genll/1 e Silvd. no prelo. ver J propo5r,, d,1 Qu.1/íd.1de Tor.1/ p.,ra .,
átat d.i Educ.1çifo em R.imos ( 1992/. 





�A�Ei'ITOE 
A: PÜBLICA5

� 11 • lUN/DEZ 
1"54 

110 

por escola. número este que. segundo se supunha, seria tanto maior 
quanto melhor fosse a escola, estimulando, portanto. a competitivi­
dade entre os diferentes estabelecimentos de ensino. A racionaliza­
ção dos ga.,tos na própria escola permitiria, em com•apartida, 
melhor remuneração dos professores. As diversas áreas criticas do 
ensino público - instalações deterioradas, más condições de 
trabalho. inexisténcia de equipamento, ausência de investimento na 
formação de professores. entre outras - seriam enfrentadas por 
ca da unidade, como estratégia para melhorar seu desempenho. em 
um quadro de fortalecimento da autonomia da escola.57 

Na perspectiva neoliberal de reforma do setor. trata-se, portanto, 
essencialmente de introduzir regras do mercado na gest.:lo do 
serviços educacionais. ainda que mantido o princípio constituciona l 
da gratuidade da eduu.ção. O pressuposto implícito nesta estraté­
gia é o de que o funcionamento das escolas segundo ª" regras do 
mercado é o elemento cruci"I para que se atinjam as metas de 
qualidade. eficiência e e�c.\cia, uma vez que um mau desempenho 
será punido pelo próprio mercado através da redução da procura 
(queda no número de alunos). o que se traduzirá em quecia na 
alo cação de recursos para a escola:58

'A l'Tefeitura entrega a área administrativa da escola e confia que a 
qualidade do ensino sC<ja uma diretriz básica da sociedade 
(respor15ável peld gestão da e5cola), a.re porqurt' e umJ necessid<1de 
fund<1menldi pa.ril o seu é>tito-. 

A redução da ação estatal e a adoção pelo sistema educacional das 
prMicas de gestão do setor privado envolvem outra dimensão, 
também constatada no exemplo de Maringá anteriormen te citado. 
Trata-se da descentrali.u1çJo do processo de tomada de decisões e 
da gestão, movimentando-se em direção à "ponta'· do sistema para 
a instituição responsável diretamente pela prestação dos serviços -
no caso a escola. Procura-se, com Isto, aproximar o sistema do 

Sl A ulonoml.1 rel ... tlvd, pois condJc!on,JQ.i por p,Jftfmem:;s definidos pe/,1 Secref.arí,1 
Munlclp,il da. lduc.,ç.io e n5o fl>dul o projeto ped.\fóglco. resrriflS.'l1do-se il 
es!er.t admlnl.str.utva. 

58 Ver Cenpec, op dt, p. 53. 
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consumidor (noção privilegiada pela abordagem neoliberal, numa 
perspectiva em que tocias as relações são vistas como relações no 
mercado), de forma a possibilitar respostas mais ageis do sistema às 
suas expectativas (accounto:1bilít],1. Procura-se, ainda, diminuir a 
estrutura híerárqu ica dentro cio sistema, possibilitando decisões 
mais próximas cio local cie execução, que reduz, portanto, a distân­
cia entre concepção e execução. Finalmente, adota-se corno estra­
tégia de descentralização e de viabilização cia gestão privada a 
terceir:.zaç.&>, que transfere ao setor priVado algumas das atribuições 
até então a cargo do E.stado, configurando. no caso considerado. a 
redução cia ação estatal através da priva�!zação a'é>.gestão.59

lX Eficiência e Eqüidade 

A preocupação com a eficiência e com a eficâda cio setor púbtico, 
porém, não constitui monopólio cia perspectiva neoliberal, corno já 
apontado. Progressivamente as propostas de reforma cio setor da 
educação inseridas numa perspectiva progressista passam a incor­
porar estas questões. Não se tratil apeni\s de apontilr a insuficiência 
de recursos, mas também cie intervir na forma como os recursos são 
gastos. Pilra se atingir a qualidade e a eqüidade e:.peradas, é neces­
sârío não apenas uma gestão democrc\tica, mas ti'.mbém uma 
gestão eficiente. Esta orientação está presente, por exemplo. nas 
experiênci as dos municip!os cie Belo Horizonte (MG) e de Resende 
(Rj). na gestão de 1989 a 1992.60 ModerniZ,;tr a gestão foi uma das
diretrizes centrais do projeto de reforma do setor em Resende, 
como pa1te cie um projeto mais abrangente de modernização de 
toda a administração municipal. Neste munidpio, dcmocratluç.Jo e 
modemiZdç.fo eram dimensões cornp:ernentares de um único 
processo cie reforma,61

• A busca de alternativa5 de descentrallzaçào e participação da popu­
lação na gestão municipal foi uma diretriz pol!tica do atual governo
de Resende. E.sta diretriz se refletiu em todos os setores e seu ponto

59 rr1w,rrz.,ç.lo q""· no c.<.>0 de M.lrlfl$"<l. p,,,.ll!nd� :;e d.ar .>pt!n .. , p.ir;i insliluiçã<,,
sem fim lucrartvos - coopt'rdrfv,:,.• de pmkssort!:5. 

60 L,;.,r Cr,npec (1993,:,. e b). 

61 ve,Cenpa: sob,e., e"�,;Mei.< de Resende-RI (/99])_
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X DescentrallzaçÃo, Autonomia da. Escola. e 

Novas Formas d� Provisão da Educação 

Na <".genda atual de reforma da educaçâo, destaca-se assim a pro­
posta de <1utonomia da esco!d, tendéncia que se verifica tanto nas 
propostas inspiradas no neoliberallsmo como nas propostas pro­
gressistas. No primeiro caso, a autonomié\ tem romo inspiração a 
autonomia no mercado de agentes privados que tendem a procurar 
otimizar seus resultados. sob pena de desaparecerem O parâmetro 
principal que inspira a proposta de reforma nesta perspectiva é o da 
efidênC'.ia e o da eficácia. No caso da perspec:tiv;,. progressista, a 
orientação para a autonomia tem por base dois critérios bâsicos. Em 
primeiro lugar, a eficiência e a eficácia dos gastos p11blicos. Em 
segundo. a democr.ttiz.1.ção da ge;tão e a eqüidade da politic:a. 
Neste caso, os doi:; g randes eixos apontados anteriormente como 
ori�ntadores das p1opostas mais recentes de reformulação C:a ges­
tão no setor da educação - democratização e moderniução -
tendem a :ser vistos como complementares. 

Constitui exemplo de uma proposta fil iada à vertente progressista 
que defende a auton omia da escola o Projeto lscola Cidadã. desen­
volvido pelo lnstihito raulo Freire, 

·o Projeto Escola Cldad� do Instituto Paulo Freire (IPF) é um modelo
que estâ sendo experimentado e que ,1,sseg:ura à e;cola am pia auto­
nomía

0 

financeira, administrativa, pedagógica e de pessoal. visando,

a) a formaç.!o para a c.idadania ativa ( .... ); 

b) a cduC.'lc.fu p.ara o dc:.erwolvimcnto (. ... ); 

A chamada escola cidadã( .. ) surge como resposta à buroaatl=ç.ào 
do -•istema de ensfno e à SU<'I ineffdéndd:· S\Jrge como respost" à 
raléncla do ensina of\dal que, embora sejd democrático, n!o conse• 
gue garantir a qualidade: e em resposta ao ensicio privado eficiente. 
mM elitista'.65

• Grifonos,;o 

65 �-e,- Jn:stlturo r .. ulo Fteirtt { ! 994). 



lnidativas de reforma centradas na democratização das relações p· ... "li -internas � escola e na democratlzaç.lio das relações com a comuni- , , � 
dade jA apontavam de certa forma para o redirecionamento do 
processo deàsório e da gestão para a esCDla. Mas este processo 
ficou truncado, tendo em vista que a autonomia da escola não havia 
se efetivado, pois esta ainda se encontrava sujeita ao controle e -'.s

determinações das Instâncias superiores cio sistema, sobretudo no 
que se refere ao financiamento e A alocação de recursos. 

Como aponta Mello (1992, op. ci(,. p. 193), algumas das novas 
experiências de reforma do setor procuram superar os limites das 
iniciativas anteriores quanto a este aspecto: 

·Proc.urando p21rtlr da realidade das escolas e identificar o que é ne­

ces5álio nelil!i para que exerçam sua função de ensinar com maior

autonomia e eflclênda, essas novas políticas pretendem localizar

nas estruturd.5 c.entrallzadas e nos ordenamentos legais homogêneos

-pedagógicos e administrativos- onde estão os principais entra­

ves a sPc:rcm removidos".

Denrr� as experiências re<.entes, algumas se orientam n<1. direção d<1. 
autonomia escolar, como ê o caso das reformas iniciadas nos esta­
dos de São Paulo e de Minas Gerais. No estado de São Paulo, o 
Programa de Modernização do Sistema Educacional do Estado de 
São Paulo, lançado em 1991, inclui entre seus objetivos escratêgi­
cos: 

'(...) promover, sob todas as formas. as medidas destioodas .1 am­

pliar e assegurar .a autooomia das unidades educacionais que repre­

sentem ganhos no processo de democratizaç.âo, melhoria da quali­

dade das escolas e economlil de r<'.<".ursos; 

( ... l modemiz-.ar o sistema educacional. em especial a Secretaria da 

[duc.a.ção, através da adoção de mociemas le<:nologii\5 de gestão e 

dCOmpanhamcnto de resultados. contcrilldo-lric ftc�ibllldadc e <1gl­
lldadc para gerir o novo modelo instltuclollal. com ênlase no supor­

te às unidades escolare� ( ... )' !Governo do btado de São Paulo -

Secretaria da E.ducaç.âo ( 1992, p.Z)I. 
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